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1. Notícia Histórica
1.1. Generalidades

Mario Do La Cueva sintetiza que o contrato coletivo de trabalho, institui­
ção característica do final do século XIX, foi “Ia respuesta do los trabajadoros 
ãl abstenclonismo dei Estado en los problemas econômicos"; anota-lhe nasci­
mento após roconhecida a liberdade de coalizão o formada a associação profis- 
slonal(,>.

De seu turno, Segadas Vianna, enfatizando a "imensa importância nas re­
lações entro o trabalhador e o capital", assumido pola convenção colotiva, "figu­
ra de direito relativamente recente”, confere-lho nascimento "com o democratiza­
ção, com o direito dos trabalhadores se reunirem para acertar pontos de vista 
comuns e enfrentar o poderio patronal"̂ .

Cesarino Júnior comunga com que “os contratos coletivos surgiram espon­
taneamente, como consequência da reação dos trabalhadores contra a opressão 
patronal" o traça-lho perfil evolutivo, sob esteira de Sinzheimerí3).

(*) WLADEMIR DE FREITAS 6 Juiz do Trabalho da 15? Regláo.
1) MARIO DE LA CUEVA. "Derocho Mexicano dd Traboio". Editora Porrua, 1949. p4g. 448.
2) SEGADAS VIANNA, "Dlrollo Coletivo do Trabalho". Edições LTr. São Paulo. 1972, pig. 127.
3) CESARINO JA. "Dlrollo Social", Edições LTr. SSo Paulo. 1980, pág. 545. "Nos primeiros tempos, 
quando o direito estatal só conhecia a coordenação entro indivíduos juridicamcnto iguais, a empre­
sa nutria um direito ndo estatal, fundado sobre a Idéia de subordinação, criado pela vontade domina- 
dora de um só “ o patrão, expressa geralmente no unilateral 'regulamento de empresa', sendo este 
direito náo estatal de dominação o verdadeiro direito operário dos primeiros tempos do capitalismo. 
A forma hierárquica do direito não estatal sucede a forma coletiva do contrato de trabalho. Os agru­
pamentos de trabalhadores tiram à relação de trabalho o caráter de criação unilateral. Assim, o di­
reito coletivo se revelou por ter saído do jogo das forças sociais e náo de uma autorização logaJ. 'As 
normas regulamentando as convenções coletivas nasceram elas próprias fora da lei'. O Estado, a 
principio, se defendeu contra este direito náo estatal, depois o transformou por meio de rogras impe­
rativas, passando depois a reconhecê-lo. como aconteceu particularmento com as diversas leis que 
regulamentam as convenções coletivas do trabalho. 'Estas leis tiveram, com efeito, por Fim, garantir 
o funcionamento jurídico do direito coletivo, chamado à vida por energias extra-estatais". Esto reco­
nhecimento apresenta diversos graus: O Estado pode contentar-se com constatar a legaJidado das 
convenções: resolve, por disposições positivas, as dúvidas que a sua aplicaçáo jurídica podo fazor 
nascer delas. Mas o Estado pode ir mais longe: pôe è disposição dos operários os quadros que favo­
recem a conclusão das convenções (órgãos de conciliação); substitui às convenções a arbitragem 
obrigatõria; onfim. pode estender sua açáo além do círculo dos interessados na convenção, decla­
rando obrigatório para todos certos contratos de tarifas ".
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1.2. Antecedentes
Conquanto Cotrim Neto faça referências a “traços remotos de contratos 

coletivos de trabalho", segundo os quais, em Roma. apesar da resistência de 
alguns, teria existido esse meio de relação do trabalho'41, Mario Do La Cueva 
busca-lhes antecedente histórico em autores alemães que os teriam descober­
to na Idade Mádia'51. Estes pactos, que teriam sido celebrados em ocasiões de 
conflitos entre a corporação e a associação do companheiros, visavam findar a 
disputa - suas principais cláusulas se referiam (a) à admissão de aprendizes e 
de companheiros; (b) à utilização dos membros da associação de companhei­
ros, talvez embrião das cláusulas de exclusão; (c) à fixação de salários e (d) 
quase, sempre, "el descanso en los lunes". Tais pactos não são encontrados 
depois do século XV, posto que o Mercantilismo queria o progresso da indústria, 
para trocar mercadorias por ouro. e os Estados europeus se fizeram hostis às 
associações do companheiros: "las leyes do Inglaterra y de Francia que prohi­
bieron la coalición y la asociación profesional, hicieron imposible la celebración 
de contratos colectivos"'61.
1.3. Origens

Surgido na segunda metade do século XIX, sob forma de contrato coleti­
vo ordinário, o contrato coletivo de trabalho supõe a coalizão de uma comunida­
de operário - impossfvel, assim, seu nascimento sob égide da Lei Chapollier e 
do Código Penal Francês de 1810 -; não uma simples coalizão, mas uma asso­
ciação profissional, de reconhecimento legal dispensável, inobstante exigido 
que não constitua ilícito.

Mario De La Cueva acentua que a origem do contrato coletivo repousa 
na mentira do contrato individual de trabalho: o livre acordo de vontades, ínsi­
to nosto, codia ospaço à vontado do empresário; e o Estado não acudia essa 
desigualdade, vertendo-se, pois, o menor salário possível ao trabalhador - "La 
abstención dol Estado es la mojor protección ai Capitai”'71.

Parca a existência do contrato individual do trabalho, o empresário baixa­
va o Regulamento de Trabalho, estipulando salários, condições de trabalho, jor­
nadas, descanso, férias, disciplina: quiçá se viría a falar de contrato de adesão 
do século XIX Embora fosse regulamentação colotiva das condições de traba­
lho, sua origem era, evidentemente, unilateral, baseada na vontade do empresário'81.

O contrato coletivo substituiu o Regulamento do Trabalho: enquanto o libe­
ralismo proclamava a liberdade da economia à custa da do homem, o individua­
lismo ressaltou a liberdade humana, com o sacrifício da economia.

4) Apud SEGADAS VIAN NA. op. dt, pág. 128.
5) MARIO DE LA CUEVA, op. dt, pág. 488. -'AI lado do Io» Corporodone» *e lormaion Ias asodaclones 
do comporteros y cn diversos períodos de Ia historia entraron en lucha; los maestros habían cambia­
do su actitud, pues ya no eran el paterfamlDas dd taller, sino los proprietários de una pequeña em­
prosa. do la quo protondían obetener las mayores ventajas; los compañeros hubieron de exigir el res­
poto do sus derechos y condiciones humanas de vida y do trabajo. Asi nacieron los pactos a que re­
fieren los autores alemanes entrólas corporaciones y las asociaciones de compañeros; el Estado 
protegía o la corporación y la dejaba que fijara a su arbitrio los condiciones de trabajo de los compa­
ñeros y aprendices; los viejo pactos de la Edad Media nacieron, como nuestros contratos colectivos, 
a Iniciativa de hombres que vendían su trabajo".

6) Idem, Ibidcm, pág. 469.
7) Idom, Ibidcm, pág. 490.
8) Idem, ibidem, págs. 490/491.
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1.4. Evolução
A evolução do contrato coletivo de trabalho está submetida a fases: (a) 

de proibição, otapa prévia; (b) de tolerância, quanto à coalizão e à associação 
profissional; (c) de revelação através do direito civil e de reconhecimento atra­
vés das leis civis; (d) de regulamentação através de leis especiais e, finalmente, 
(e) de garantia constitucional.

1.4.1. Desde 1824, a Inglaterra conhecia contratos coletivos de trabalho, 
embora os patrões não fossem obrigados a aceitá-los; aos poucos, a partir da 
segunda metade do século XIX, generalizaram-so vantajosamonto para os traba­
lhadores, em Inglaterra, Bélgica, França e Alemanha19* - em 1910, na Alemanha, 
existiam 7.800 pactos coletivos interessando 138.785 empresas e 1.139.974 tra­
balhadores; na Inglaterra, 1.696 contratos coletivos relativos a 2,5 milhões de 
trabalhaores110*.

1.4.2. Cambaloava a doutrina de direito civil, ja quo se tratava de regula­
ção de relaçõos entre particulares, aproximando-se da figura contratual.

Inobstante, a legislação civil passava a reconhecer os contratos coletivos: 
Código Civil Holandês, de 1P.2.1909. e Código Federal Suíço das Obrigações, 
de 1?. 1.1912.

1.4.3. A logitimidado do contrato coletivo do trabalho toria surgido, segun­
do Consentini(l'*, no art. 10. da Lei Belga de Associações Profissionais, de 
1Í.3.1898*'2*, conquanto a jurisprudência belga tenha assentado quo esse arti­
go se referia aos contratos individuais de trabalho, celebrados pela associação 
em representação de seus membros1'3*.

Regulamentação detalhada do contrato coletivo do trabalho se encontra 
na lei francesa de 25.3.1919*14*, merecendo igual dostaquo a lol espanhola do 
21.11.1931.

Salienta Mario De La Cueva que "Ias institutiones dei derecho colectivo 
dei trabajo nacieron en Ia vida dei Estado liberal y de Ia misma manera no era 
posible obligar a una persona a celebrar un contrato individual de trabajo, tam­
pouco se podia imponer un contrato colectivo"*15*.

9) Idem, Ibldom, pág. 491.
10) SEGADAS VIANNA, op. clt. pág. 12a
11) Apud MARIO DE LA CUEVA, op. clt, pãg. 492.
12) Alt 10, da Lei Belga: "A» associações têm capacidade para reclamar o cumprimento dos contratos 

celebrados pola associação para seus membros o o pagamento de danos e prejuízos que tenham 
causado pela falta de cumprimento*'.

13) MARIO DE LA CUEVA, op. dt. págs. 492/493.
14) RIVERO et SAVAT1ER, "Droitdu Travoil", Presses Universitarles de France, 1956, págs. 221/222, espe­

cificam o regime legal do contrato coletivo de trabaJho, decorrentemente de (a) condições de valida­
de; (b) efeitos e (c) sanções. Entro as condições de vaiidade, incluem: 1?) partes contratantes ~ de 
um lado. "groupement, de droit (syndicat) ou du fait (comité de greve h  l'issue d'un conflit)"; de ou­
tro. "un seul employeur peut passer une convention avec son personnel"; 2?) conteúdo das conven­
ções, resumido nas condições do trabalho, especialmente as que devem satisfazer os contratos de 
trabalho; 3?) forma, escrita e pública. Ponto essencial sáo oa efeitos: prevaiente a concepção indivi­
dualista, a convenção vincula o grupo signatário e, de outra parte, seus membros atuais e futuros, 
náo ficando excluída a adesão do outros grupos ou empregadores isolados; contudo, nào ficam vin­
culados os membros não aderentes, enquanto os próprios aderentes podem se desvincular. A lei, 
que distingue entre ações individuais e do grupo signatário, concede a estes capacidade postulatõ- 
rla, sem mandato especial.

15) MARIO DE LA CUEVA, op. dt, pág. 403.
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1.4.4. Finalmente, erigiu-so do contrato coletivo de trabalho a garantia cons­
titucional, concedondo-se às Leis ordinárias declarar-lhe a obrigatoriedade de 
celebração. Surgiu, também, a sentença coletiva em substituição ao contrato co­letivo de trabalho1'®1.
1.5. Evolução no Brasil

Martins Catharino identifica as três fases evolutivas: 1) a do Decreto n. 
21.761, de 23.8.1932; 2) a do Decreto-lei n. 5.452, de 1P.5.1943; e 3) a do Decre­to-lei n. 229, de 28.2.1967(,7).

O Decreto n. 21.761, de 23.8.1932, consubstanciou, no dizer de Segadas 
Vianna, "o sentido paternalista da legislação revolucionária"*'®1, como, aliás, o 
reconheceu o então Ministro do Trabalho Salgado Filho, om Exposição de Moti­
vos*'91. A Constituição Federal de 1934 limitou-se ao "reconhecimento das con­
venções coletivas do trabalho” (art. 121, § 1?, “j"), enquanto a Carta de 1937 im­
plantou o monismo e a representação legai. A primeira lei sobre a matéria consa­
grou estas espécies: (a) convonçõo-contrato ou consensual; e (b) convenção- 
lei ou normativa, por ato do autoridade pública.

Sob égido dosta Carta, adveio a Consolidação das Leis do Trabalho (De­
creto-lei n. 5.452, do 1P.5.1943). A Constituição do 1946 restabeleceu o art. 121, 
§ 1?, "j", da de 1934, literalmente, mantida, ademais, a "representação legal" 
da associação profissional ou sindical. Outrossim, o carãtor normativo do contra­
to coletivo de trabalho decorre quer da sistemática da Consolidação, quer do 
"conceito amplo de norma jurídica, abrangendo tanto a produzida pelo Estado, 
heterônoma, como a autônoma (sontença normativa e ‘contrato coletivo de tra­
balho')"*201.

Antes da vigência da Constituição de 1967, o Decreto-lei n. 229, de 28.2.1967, 
modificou Intelramente o Título Vi (arts. 611 a 625) da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Há a vertência de requisitos subjetivos (que dizem quanto à titularida­
de de negociar e do concluir convenção ou acordo), objotivos (obrigatoriedade 
de negociação) e especial (habilitação de associação sindical o agrupamento 
ou coalizão de “empregados de uma ou mais empresas"*2'1.
2. Terminologia

Inobstante Segadas Vianna se refira a que Carvalho Santos empresta pou­
ca Importância ao problema da denominação*221, Magano refuta tal enfoque e, 
sob invocação de Aguinaldo Simões, acentua: "nada dificulta e prejudica mais 
a exposição metódica, no campo científico, do que a terminologia ou a linguagem 
técnica vacilante, ambígua ou imprópria"*231.

A doutrina menciona inúmeras denominações que foram propostas, som 
êxito, para a instituição*241, fixando-se, contudo, ora na de convenção coletiva 
de trabalho, ora na de contrato coletivo de trabalho.

18) Idem. Ibidem, pág. 493.
17) MARTINS CATHARINO. "Tratado Elementar de Direito Sindical", Edições IV Sáo Paulo. 1977, pág. 224. 
IS) SEGADAS VIANNA, op. dt, pâg. 129.
19) Apud SEGADAS VIANNA, op. dt., pág. 129.
20) MARTINS CATHARINO. op. dt, pág. 22a
21) Idem, ibidem, pág. 228.
22) SEGADAS VIANNA, op. dt, pág. 131.
23) MAGANO, ' Convenção Coletiva de Trabalho", Edições LTr, Sáo Paulo. 1972, pág. 33.
24) Idem, ibidem, págs. 33/36. MAGANO rechaça as propostas de contrato de tarifa, regulamento corpo* 

rativo, concordata de trabalho, convenção coletiva de condições de trabalho o convênio de normas
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Em prol da designação de convenção coletiva de trabalho - também prefe­
rida por Mascaro Nascimento, porque o termo “contrato coletivo" foi “uma ne­
cessidade hoje superada”*25* Magano arrola a sua aceitação internacional, 
com recomendação (também quanto a de contrato) da Organização Internacio­
nal do Trabalho, em sua 34? Sessão, realizada em 1951. Acresce, relativamente 
ao termo convenção, “em analogia com o Direito Internacional, que traduz bem 
o que ocorre no campo do Direito do Trabalho, a saber, um tratado de paz, en­
tre classes sociais om guerra, sendo, por exemplo, o que sucede quando a con­
venção coletiva põe fim a uma greve"*26*. Alinha, ainda, a "vantagem do termo 
convenção sobro o do contrato, que o último pode engendrar confusões com o 
termo contrato do trabalho"*27*. E conclui com a opinião de Russomano, de que 
"técnica o terminologlcamonto, não existe diferença entre os dois vocábulos: 
convenção ou contrato"*28*.

da trabalho e salário. A do contrato do tarifa ("tarlfvertrag"), que destaca a própria fixação de salá- 
rios» porquanto so limita a uma parto do sou conteúdo, as condições de trabalho. Â de regulamento 
corporativo, do COSTAMAGNA, consistente na superação dos conditos de classe, na unidade esta­
tal, na qual o Estado ostondo as normas coletivas de trabalho, dando-lhes feição de regulamentos 
corporativos, porquo a denominação so revela Inadequada, naquilo em que as normas coletivas são 
negociadas entro empregados o omprogadoros e respectivas entidades. À de concordata de traba­
lho, do BALELIA, atravós da qual oo põo fim a uma futa econômica, ou 9e (he concede trégua, pos­
to que não donuncln, do forma alguma, o objoto do Instituto ademais de que se não harmoniza com 
o espirito do nossa loglslaçâo (cf. nota n. 19, supra). A do convenção coletiva de condições de traba­
lho, do GALLART Y FOLCH, quo busca concillar a bilateralidade ou pluralidade do ato jurídico com 
o preponderonto aspocto normollvo, uma voz que (a) é demasiada extensa; (b) não realça a idéia 
do normatlvidodo, possibilitando confusão com o contrato Individual plúrimo; e (c) não se reforo hs 
obrigações assumidas polas partos. À do convênio do normas do trabalho e salário, de CABANEL- 
LAS, predominan to o foco normativo, do voz quo (a) além de normas, há aestipulação de obriga ,òes 
reciprocamente ossumldas; (b) na noção do normas do trabalho já está implícita a possibilidade do 
regulação de salários; o (c) a oxtensflo do tormo coletivo abriga norma3 emanadas ná > do Estado 
e sim de agrupamentos sociais.
CESARINO JR., op, clt, pôg. 54Q, fixa-se na sinonimia das denominações de convenção coletiva de 
trabalho ~ usada pola legislação francesa o, no Brasil, pelo Decreto n. 21.761. do 25.8.1932, pela 
Constituição de 1934, art. 121, § 1®, M|", pola Constituição do 1946, art. 157, n. XVIII, pola Constitui­
ção de 1967, art. 159, pelo Docroto-lel n. 229, do 28.2.G7, e pela Emenda Constitucional do 1969, art. 
165, n. XIV ~, contrato coletivo d o trabalho ~ pela legislação italiana e. no Brasil, pela Constituição 
do 1937, cris. 01, "c”, 137, ’'a'' e “b" e 138. e pelo Decreto-lol n. 5.452, do 1P.5.1943 - e contrato 
do tarifa” usada pela leglsíação alemã-, apenas mencionando as demais.
SEGADAS VIANNA, op. clt, pág. 130, “lembra que outras denominaçòos podem sor encontradas: 
"convênio coletivo'* (DEVEALI e BARANI); "contratos de tarifas", nos autores alemães; "concorda­
tas do tarifas" (MESSINA); “regulamento coletivo" (CARNELUTTI); “concordata intorsindicaJ” (COS­
TAMAGNA); "ocordo intersindicar (SERMONTI), etc.".
MARTINS CATHARlNO, op. dt. págs. 193/198, náo empresta referência a ossas denominações. 
MARIO 0E LA CUEVA, op. cit, págs. 482/483. menciona o contrato de tarifa o a concordata de tarifa.

25) Apud SEGADAS VIANNA. op. dt. pág. 130.
26) MAGANO, op. clt, pág. 37. Entrementes criticara (pág. 35) a denominação do concordata de traba­

lho, invocando precisamente o argumento de que a paz ou a concordata não se harmonizam com o 
espirito do nossa legislação "que, ao invés de luta econômico, entro empregados e empregadores, 
pressupõe a colaooraçáo dos sindicatos com os poderes públicos, no desenvolvimento da solidario- 
dade sodal".
A propósito, confiras© o sentido paternalista da legislação: nota n. 19. supra.

27) Idem, ibidem, pág. 37. Em seguida, todavia (pág. 38), afirma o autor: "o termo 'contrato coletivo* 
guarda melhor sincronia com o seu equivalente nas relações individuais do trabalho, isto é, o contra­
to individual".

28) Idem, ibidem, pág. 37. E acrescenta (págs. 37/38): “a diferença quo entre os dois termos so lazio, 
baseava-se na lição do POTHIER, que concebia a convenção como o acordo do duas ou mais pesso­
as sobre um objeto jurídico, enquanto a expressão contrato ficaria reservada hquelas convençôos, 
destinadas exclusivamente a criar obrigações.
Todavia, como assinala SÍLVIO RODRIGUES, tal distinção pouco prosperou, sendo certo quo. entre 
nós. as duas exprossõos são utilizadas como sinônimos. Dai dizermos quo contrato coletivo è, tam­
bém. denominação adequada para designar o objeto de nosso estudo".
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Cesarino Jr., acolhendo ambas as designações, revela preferência pela 
de contrato coletivo de trabalho "pelo seu caráter de oposição ao contrato Indi­
vidual de trabalho"1291. Mario De La Cueva, no entanto, assevera que esse ter­
mo foi uma necessidade nas origens do instituto, demonstrando-se inadequado, 
presentemente*301.

Segadas Vianna, que não externa clara preferência justifica suas posições:
1) quanto à identidade das denominações de contrato coletivo e convenção co­
letiva, posto que “a convenção ou contrato coletivo é uma disciplina recente, 
instável, portanto; não depende sobremodo do intervencionismo estatal, mas 
do acordo das coletividades, que nem sempre apresentam um aspecto homogê­
neo e consciência profissional homogênea; varia de acordo com as legislações, 
por força dos regimes políticos em que estes se fundam, dependendo, destarte 
da importância que ai desfrutam os vários sistemas econômicos e jurídicos";
2) quanto à inclinação pela de convenção, porque "o instituto transcende ao 
contrato entre as partes, e é um ato legislativo elaborado por órgãos para isso 
autorizados pela lei e que exercem funções delegadas do Estado"*3'1. Inobstan- 
te, todavia, reconhece que não existe, formalmente, diferenças entre convenção 
coletiva e contrato coletivo, que podem ser usados, consoante Russomano, co­
mo sinônimos jurídicos*321.

Martins Catharino assume posição original, convenção sindical normativa, 
dispensando o acréscimo "de trabalho", implícito: “convenção, por não ser ape­
nas contrato, embora nascida pela vontade de dois ou mais sujeitos, com inte­
resses materiais opostos; sindical, porque, sempre, um dos sujeitos é associa­
ção sindical, pelo menos; normativa, sendo fonte de produção de direito objeti­
vo (de trabalho)"*331. Tal posição, entrementes, não angaria ressonância doutrinária.

Os entendimentos são todos, solidamente sustentados. Não vinga, entre­
tanto, o de Martins Catharino, quer porquanto não encontra qualquer eco doutri­
nário, quer porque não receba agasalho legal. As refutações de Magano*341, ou- 
trossim, encontram guarida, conquanto Cesarino Jr.*35) se refira ao contrato de 
tarifas, sem outro fundamento legal, jurisprudencial ou doutrinário, sob ótica da 
estrutura jurídico-positiva brasileira. Prefere-se, pois, a colocação de Russoma­
no, de que ambos os termos, convenção ou contrato coletivo de trabalho, são 
sinônimos jurídicos.
3. Conceito

A tentativa de tratamento unitário do contrato coletivo no campo do Direi­
to Internacional não logrou resultado de convenção Internacional do trabalho,

29) CESARINO JR., op. clt, pág. 343. MARTINS CATHARINO, op, elt, pág. 194, assenta: "na ontAo con­
fluência histórica, 'contrato' correspondia ao presonto ainda multo Imprognado do passado roconto, 
e 'coletivo' ao futuro próximo |A contido no mesmo presento".

30) MARIO OE LA CUEVA, op. cIL, pAg. 481.
31) SEGADAS VIANNA Op. Clt, pAg. 131.
32} Idem, Ibldem, pág. 131. RUSSOMANO, "Os Contratos Colativos do Trabalho, no Sistema Legtslallvo 

no Brasil", Rev. Trabalho, 1955, pAg. 296.
33) MARTINS CATHARINO, op, clt, pAg. 185. Em oposição h conotaçAo do sindical, com participação 

obrigatória da respectiva entidade, )A sustentei, h luz do direito positivo brasllolro, ser )urldlcamon- 
te possível a celebração de acordo coletivo, de um lado, por um único empregado o, do outro, uma 
empresa. Tal entendimento, outrosslm, podo sor amoldado a partir das notas ns. 38, 39, 55 o 60, abai­
xo, especialmente esta, naquilo em quo CARNELUTTI se refero ao contrato coletivo Impróprio.

34) Vide nota n. 24, supra.
35) Vide nota n. 24, supra
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senão de simples recomendação, de alcance limitado: “representam uma Indica­
ção de princípio, no sentido que efetlvamente pressupõem as premissas suficlon- 
tes para atingir-se uma unificação futura ou, pelo menos, a legislação do cada 
país orientada em princípios análogos"*36).

Sendo designado pelas duas expressões, de convention collective e col­
lective agreement, a definição, adotada no texto da recomendação, assume a Im­
portância do tentativa do determinação de um conceito unitário de contrato cole­
tivo, por sobre a diferente disciplina legislativa dos vários países: "on entend 
...tout accord écrit relatif aux conditions de travail et d'emploi conclus entre, d'u­
ne part, un employeur, un groupe d'employeurs ou une ou plusieurs organisations 
d'employeurs, d’autre part, une ou plusieurs organisations réprésentatîves de 
travailleurs, ou, en l’absence de telles organisations, les représentants des tra­
vaillées intéressés, dùement élus et mandates par ces derniers en conformité 
avec la législation nationale"*371.

A amplitude dessa definição implica em que “podem estipular o contrato 
coletivo não somente os sindicatos, mas também as organizações não sindicais 
de trabalhadores, ou, de qualquer maneira, as delegações de trabalhadores elei­
tas de conformidade com a lei nacional, e com o escopo de estipular a regula­
mentação coletiva da relação de trabalho" na lição de Mazzoni*381. Assevera, ain­
da, este Autor que essa definição exclui (a) o conceito do contrato coletivo co­
mo expresso no Código Suíço das Obrigações - segundo o qual o contrato cole­
tivo não é apenas o concluído entre um empresário e um sindicato, mas também 
o celebrado entre um empregador e uma simples pluralidade não organizada 
de trabalhadores - e (b) o instituto do contrato coletivo Impróprio - provocan­
do reflexão, contudo, “porque, na realidade, a definição da recomendação tom 
como base essencial a existência de uma organização, pelo menos de uma das 
partes; é mister, em suma, que haja Interesses coletivos organizados, seja atra­
vés de uma associação, seja por meio de expressa eleição dos mandatários"*391.

Rivero et Savatier comparam a convenção coletiva do trabalho com o con­
trato individual de trabalho e com a regulamentação por autoridade pública*401

33) MAZZONI, "Relações Coletivas do Trabalho", trad. Antonio Lomarca, Edições Ur, Sflo Paulo. 1972, 
pôg. 135.

37) Idom, ibidem, pág. 135. SEGADAS VIANNA, op. clt, pág. 133, que se refere a essa 34* Conferência, 
om 1050 ~ o foi. contudo, cm 1951 -, dela menciona a "redação mais sucinta e mais preciso". 
CESARINO JR.. op. clt. pág. 547. náo a qualifica, limitando-so a reproduzi-la. MARTINS CATHARINO. 
op. clt., pág. 198. menciona a "definição amplíssima do BIT”, no “recenscamcnto sistemático das 
dofiniçòes" do GALLART FOLCH.
MAGANO, op. clt. págs. 153/155, náo elo dedica mençáo.

38) MAZZONI, op. clt, págs. 135/136.
39) Idem, Ibidem, pág. 130.
40) RIVERO et SAVATIER, op. clt, págs. 213/216. No tópico do contrato Individual de trabalho, anotam 

os Autores quo o objeto, na concopçáo contratual do século XIX, tem duplo efeito: a fixaçáo do regi- 
mo aplicável hs relações das partes - o que loca oo âmbito da convenção coletiva, conquanto ren- 
dosse melhor homenagem h ronlidado o lormo do convonçio coletiva do regulamentaçáo do traba­
lho - e a relaçôo jurídica salarial - cuja funçúo subsisto integralmente no rol do contrato individual 
do trabalho. A distinção decorro, outros3lm, do olomonto coletivo: a) a convenção coletiva 6 sempre 
concluída por um grupo do trabalhadores, froqüontcmonto um sindicato, embora, do lado empresa­
rial, possa figurar um único omprogador; b) a convenção coletiva produz, entre os signatários, os 
ofoltos ordinários de contrato na3 suas rolaçòos cololívos; todavia, "cette obligation o'ôtend, non 
seulement aux membres actuels du groupement, mais oncore à ses membres futurs: c'ost la collecti­
vité des travailleurs et des employeurs, conluo non comme une ju9taposltion actuelle d’individus, 
mais comme une réalité permanente, subsistant par ollo-mèmme malgré le renouvellement incessant 
do ceux dont elle se compose, qui so trouve ongagôo"; c) a dtmenslonabilldade do Interesso coleti­
vo ó extremam ente variável, podondo, até, so limitar a uma única empresa, ou, mesmo, doflnlr o regi­
me do trabalho de um ramo de oconomia.
Quanto k  regulamentação por ato de autorldado pública, a similitude com a convenção coletiva do 
trabalho está na forma geraJ do ambas, naquilo quo omprostam conteúdo ao contrato de trabalho. As
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e preconizam definição: "la convention collective de travail est un accord par le­
quel un groupement de travailleurs et un ou plusieurs employeurs fixent le régi­
me de travail applicable dans les relations nées dos contrats de travail conclus 
entre les employeurs et les travailleurs intéressés"*411.

Referindo-se a que a definição do “convonlo colectivo" não ó uniforme 
em todas as legislações - inobstante o teor da Recomendação n. 91, das 34? 
Conferencia da OIT, nao mencionada polo Autor, contudo -, Mario L. Doveali, 
anota-lhe a característica essencial, de atingir uma categoria de pessoas, ainda 
náo individualizadas, no momento da estipulação, posto que possam, ainda, in­
gressar ou sair da respectiva categoria profissional.

Servindo-se de fórmula análoga à de Rivero et Savatier o roforindo-se a 
uma proposta semelhante de Charles Vischer, Mario De La Cueva oferece defini­
ção: "el contrato colectivo de trabajo se celebra por uno o varios patronos o 
una asociación patronal y un grupo o asociación de trabajadores, con objocto 
de fijar las condiciones de prestación do los servicios que deberán observar-se 
en la celebración de los contratos individuales do trabajo"*431.

Cesarino Jr. reputa "a melhor definição do contrato coletivo de trabalho” 
a do art. 1? da lei búlgara, de 1936: “o contrato colotivo de trabalho é uma con­
venção entre representantes de sindicatos do trabalhadores, legalmente consti­
tuidos, a patrões isolados ou representantes de seus respectivos sindicatos pro­
fissionais, também legalmente constituídos, cujo objeto é fixar o conteúdo dos 
futuros contratos individuais (singulares ou coletivos) a serem ajustados entro 
operários e patrões”*441. Considera, outrossim, insatisfatória a definição do art. 
611, da CLT*451, além de “extremamente redundante, na referência ao caráter 
normativo o ao poder de representação dos sindicatos, que são imanentes ás 
próprias denominações, dado o sistema do nosso direito"*461.

Martins Catharino concebe definição unitária de convenção sindical norma­
tiva, abrangendo a convenção colotiva do trabalho e o acordo coletivo: "é a pe­
la qual uma ou mais associações sindicais, representativas de categoria(s) profis­
sionais) estipulam com uma ou mais associações sindicais, representati-

diferenças, no entanto, são do très ordens: a) a lei ê imposta pelo poder, enquanto n convençáo é 
consentida; b) aquola 6, por definição, 'Tacte d‘une volonté unique"; ao reverso, esta decorre do 
acordo do vontades opostas; c) a autoridade da convenção será menor que o da lei, conquanto a 
nutoridado pública possa ostondor aquela sobre todos os membros do uma em prosa ou profissão, 
como "un vóritablo rbglomont h 1‘ógard des non-slgnataires”.

41) Idem, Ibidem, pág. 215. Criticam, contudo, a disposição do art. 31, "a’\ I, 1f, do Código do Trabalho, 
quo Inclui elementos dosnocoosárlos h compreensão o nogligoncla a anállso dos ofollos.

42) DEVEAU, op. dt, pág. 448.
43) MARIO OE LA CUEVA, op. ClL, pág. 501.
44) CESARINO JR.. op. dt, págs. 546/547.

SEGADAS VIANNA, op. clt, págs. 132/133, reporta-se a conceitos doutrinários, do DUIGUIT, do CO- 
TRIM NETO e do DORVAL LACEROA, à definição da OIT e à Recomendação n. 01, da 34? Conforòn* 
cia; não propõe, contudo, qualquer definição, conquanto, referlndo-so ao art. 611, da CLT, com a alte­
ração Introduzida polo Docroto-lol n. 220, do 28.2.67, assovera-a como prerrogativa sindical, distin­
ta dos acordos colotlvo9.
MAGANO, op. clt, pág, 154, doflno a convenção coletiva de trabalho: "ato jurídico solene emanado 
do podor social dos sindicatos ou de outros agrupamentos olmllaros, quo os hobllitam a criar, atra- 
vós do nogociação, direitos o obrigações recíprocas e normú3 quo, ombora hiorarquicamente inforlo- 
ros hlol, determinam condlçôos do trabalho, entre empregados o empregadores".

45) CLT, art. 611; "Convenção colotiva de trabalho è o acordo do caráter normativo, pelo qual dois ou 
mais sindicatos representativos dc categorias econômicas o profissionais ostipulam condições do 
trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, hs relações individuais de trabalho".

46} CESARINO JR., op. clt, pág, 547.
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vas de categoria(s) econômica(s), ou com uma ou mais empresas de correspon­
dente categoria, criar normas aplicáveis às relações de trabalho, compreendi­
das na represontação*47*. Em prol da sustentação de sua definição, ademais, 
empreendo tarefa de dissecar-lhe os fundamentos: convenção, determinada e 
inconfundível; instrumento, formal e solene; bifrontalidade sindical ou, apenas, 
frontalidade; direito objetivo, de origem autônoma, em cooperação com o Esta­
do - aqui, refero à normatividade caracterizante; finalidade de regular as relações 
de trabalho, não somente de emprego, já existentes quando de sua celebração, 
ou que venham a ser constituídas enquanto viger!48).

As conceituaçóes de convenção coletiva de trabalho, ou contrato coleti­
vo, não se erigem, basicamente, a alvo de críticas mais sérias e concretas, na­
quilo em que revelam matizes comuns relativos aos sujeitos, objeto e efeitos. 
Ainda assim, quando tal definição venha agasalhada em le¡(49). A crítica de Cesa- 
rino Jr., todavia, se faz sentir nos conceitos que pecam pela redundância*50).

Reserva, ademais, Cesarino Jr. a definição formulada ao contrato coleti­
vo de trabalho típico, "por ser relativo a um acordo intersindical"; em contrapo­
sição, o contrato atípico, “o celebrado entre um sindicato operário e uma empre­
sas não só no caso do não haver para a categoria desta um sindicato patronal 
previsto no enquadramento sindical (CU, art 921), mas mesmo quando haja"í5,). 
Sem se valer dessas denominações, perfilha a mesma esteira de Magano, para 
quem "o acordo coletivo prescinde da participação do sindicato patronal"*52); 
entretanto, "a autonomia do acordo coletivo de trabalho não significa a exclusão 
do sua convivência com a convonção coletiva"*53).

Posto que não haja diferença substancial, Martins Catharino, à luz do tex­
to legal, sustenta que o acordo coletivo é uma espécio de convonção coletiva 
de trabalho: nesta, há bifrontalidade sindical, enquanto naquela, frontalidade sin­
dical e unidade apropriada empresária, simples ou composta*541. Não parece, 
contudo, acertada tal posição, porquanto o texto legal altera substancialmente 
o pólo subjotivo do acordo coletivo de trabalho, que, ademais, só surtirá efeitos 
relativamente aos empregados, presentes ou futuros, da empresa ou empresas 
convenentes.

De outra parte, os acordos coletivos de trabalho preexistiam à lei, criados 
pelo costume, chegando, inclusive, a ser mais numerosos do que as conven-

47) MARTINS CATHARINO, op. clt, pág. 197.
48) Idom, Ibldem, págs. 197/198.
49) Vide notas ns. 44 e 45, supra.
50) Vide nota n. 48, supra.
51) CESARINO JR., op. clt. pág. 547.

OS 1°, Co art. 611, da CLT, com a modificação introduzida polo Decreto-lei n. 229, de 28.2.67, prevê 
o acordo coletivo do trabalho: "É facultado aos sindicatos representativos de categorias profissio­
nais colobrar acordos coletivos com uma ou mais empresas da correspondente categoria econômi­
co, quo ostlpulem condições de trabalho, aplicávois no âmbito da empresa ou das empresas acor­
dantes ba respectivas relações de trabalho”.

52) MAGANO, op. dL. pág. 38.
53) Idem, Ibidem, pág. 127. Considera, outrossim, Injusto sujeitar o empregador, que nâo podo furtar- 

so ao encargo da convenção coletiva, pactuada pelo sindicato, a novos encargos decorrentes de 
acordo coletivo. Entretanto, parece que se houver identidade de objeto, entre a convenção coletiva 
e o acordo coletivo, não será hipótese de nova sujeição, posto que aquela tenha maior abrangência. 
AJiás, adiante (pág. 129), o Autor coloca que "nâo se Justifica a proibição legal da celebração de acor­
do cototivo, na vigência da convenção”.

54) MARTINS CATHARINO. Op. Clt. pág. 197.
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ções. Augusta Barbosa de Carvalho Ribeiro aponta-lhes o êxito*55*. Entretanto, 
a participação subjetiva da associação sindical 6 irrelevante, porquanto a lei as­
segura (CLT, art. 617, § 1?) aos interessados prossegirom “dirotamente na nego­
ciação coletiva até final". Daí se infere que os pólos subjetivos, no acordo coleti­
vo, podem não coincidir, também, com a frontalidade sindical referida por Mar­
tins Catharino*56*.

Finalmente, cabe menção a que (a) os acordos coletivos servem para pôr 
fim a dissídios coletivos e greves, sendo objeto do sentença homologatória(57), 
o (b) consubstanciam o “prévio acordo" para “a redução da jornada de traba­
lho ou do número de dias do trabalho", da Lei n. 4.923, de 23.12.65, e posterio­
res alterações158*.
4. Natureza Jurídica

Em tema de natureza jurídica*59* da convenção coletiva de trabalho - o 
"monstro” jurídico, com "corpo de contrato e alma de lei" segundo Carnelutti*60* 
resume Despax a divergência reinante, em síntese feliz: "sendo impossível, 

evidentemente, conseguir a unidade de pensamento em torno de uma instituição 
proteiformo com a convenção coletiva, alguns juristas afirmavam seu caráter 
contratual, osquocendo o aspecto regulamentar, enquanto outros, pelo contrá­
rio, olhavam mais facilmente a predominância do sentido regulamentar, conside­
rando sem importância sua origem contratual”*61*.

Mazzoni estabelece que "o problema de formação do contrato pressupõe 
esclarecida a questão preliminar da natureza jurídica do instituto”. E acrescen­
ta que, “nos vários sistemas positivos, o instituto do contrato coletivo do traba­
lho apresenta natureza diversa, não só no que diz respeito ao modo de formação 
do ato, como também no atinente ao seu conteúdo e à sua eficácia"*62*.

Quanto ás relações coletivas, salienta Mazzoni a distinção entre os siste­
mas latino e anglo-saxão: no primeiro (civil law), o instituto do contrato coletivo, 
convention collective, assume o aspecto de contrato ou pacto normativo, naqui-

55) AUGUSTA BARBOSA DE CARVALHO RIBEIRO, ”0 Controlo Colotlvo do Thobolho o a Lol Brasileira”, 
Edições LTr, Sào Paulo, 1967: "No final do 1934, por exemplo, só no Distrito Foderal se haviam regis­
trado 4.556 convenções coletivas, assinadas entro cmprogador o dois a cinco ompregados; 4SG, en­
volvendo grupos de 6 a 10 cmprogados; 295, por grupos do 11 a 50; 15, envolvendo grupos de 51 
a 100; e 4, grupos demaJs do 100 cmprogados".
Entenda-se a referência a convonçôos colotivas como a acordos colotlvos, na conformidade da estru­
tura legal.

50) Vldô nota n. 54, supra.
57) SEGADAS VIANA, op. clt, pág. 132. A alteração, todavia, através do oul/o dissídio, quando haja mo­

dificação da relação ccntrovortlda, ndo dispensa a ação rooclsórla, sorosultarem presentes os re­
quisitos logais (CPC, art. 485).

58) MARTINS CATHAR1NO, op. clt, pág. 230.
59) CESARINO JR., op. clt, pág. 548, nota n. 596, entendo "por natureza Jurídica de um instituto a sua 

colocação na categoria a qual, por sous caractoros, roaJmento portonco. E por Instituto o conjunto 
orgânico do normas quo regulam a atividade do um onto o da3 açòos que do mesmo decorrem, o 
'natureza' como conjunto dos caracteros, das propriodados quo definem um ser. uma coisa". 
MAGANO, op. clt, pág. 43, assonto quo: "Indagar pela natureza do algo é perguntar pela sua essên­
cia, polo sou sor, por aquilo em quo consiste. Ê inserir, om seguida, o conceito encontrado, na or- 
dom Jurídica”.

60) CARNELUTTI, "Teoria dei Regolamento Colletivo", oág. 55.
61) DESPAX. "Conventions Collectives". Ed. DaJloz, Paris. 1966, pág. 55-
62) MAZZONI, op. clt, pág. 132.
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lo em quo, resultando do baso legal, esta Ihe precisa os pressupostos, as formas, 
o conteúdo o os efeitos - (cuida-se de dar atuação às normas legais através 
do instituto do contrato coletivo, que, assim, tem acentuado seu caráter normati­
vo do contrato coletivo obrigatório ¡nderrogável) no segundo (common law), 
o instituto, como nogócio coletivo (collective agreement), pressupõe a autodisci­
plina dos associados, registrando-se a regulação espontânea, por via contratual 
o constituindo "um ato privado de efeitos jurídicos", sem obrigatoriedade, assim, 
subsoqüonto à sua ostipulação(63).

Nessa osteira, Carnelutti distinguiu o contrato coletivo próprio do impró­
prio: naquolo, contrato autenticamente coletivo, é o grupo de trabalhadores e o 
empresário, ou grupo patronal, que regulam as futuras relações; neste, simples 
contrato plurilateral, "são os indivíduos quo compõem a coletividade obreira, e 
o empresário ou as unidades que formam a coletividade de empregadores, que 
se obrigam, reciprocamente considerados, a regular de certa forma, as relações 
futuras"<64>.

Nos sistemas de regime sindical, especial, o contrato coletivo é normati­
vo, inderrogável, obrigatório, ou porque os sindicatos, como pessoas jurídicas 
de direito público, representam toda a categoria profissional, ou porque os sin­
dicatos representam a profissão no âmbito dos sócios1651.

Segundo Rivero et Savatier, a concepção da convenção coletiva - de natu­
reza jurídica original e complexa -, como um contrato puro o simplos, não lhe 
permite estender sua autoridade além dos aderentes aos agrupamentos signatá­
rios, nom explica, de forma satisfatória, a sua força obrigatório, conduzindo, an­
tes, a soluções práticas de espírito individualista. Oa mesma forma, a análiso 
sob ótica regulamentar - (a convenção coletiva seria regulamento de caracterís­
tica profissional) - menospreza traço relevante, de que a convenção coletiva 
não ó ato unilateral. Em realidade, vale-so ola, do modo variávol, dos olomontos 
contratual o regulamentar: (a) fundamentalmente de base contratual ó sua elabo­
ração, posto que não há convenção coletiva que não decorra do acordo do von- 
tados, soquer suprível pela autoridade pública em sodo do livro consontimonto 
dos intorossados; (b) o elemento regulamentar aparoco, únicamente, nos efeitos 
da convonção - concede-se-lhe força obrigatória, quanto aos aderentes dos agru­
pamentos, em faco da idéia do consontimonto implícito, e, quanto aos não ade­
rentes, em virtudo do o Estado lhe conferir autoridade de regulamento. “A con­
venção coletiva mistura, intimamente, a vontade privada e o comando de autori­
dade, numa síntese quo lhe concede originalidade"*66*.

Martins Catharino adota posição do contratualidade-normativa. Os contra­
tos normativos, regulamontaros ou contratos-tipos, inconfundíveis com o do ado- 
são, "não obrigam as partes a contratar, mas, se vierem a fazê-lo, ficam obriga­
das a respeitar o contoúdo por olos rogulado". “Não há dúvida que, do corto 
modo o grau, a convonção sindical normativa tem semelhanças com o contrato 
normativo. Identidado, não”, posto quo surgo e tem eficácia, imediata ou modia- 
ta, generalizada ou não, em área coletiva delimitada profissional e territorialmen-to"f07).

Aduz, mais, Martins Catharino quo "a normatividade pode ser examinada 
segundo dois critérios: 1) como surge; 2) qual a sua extensão”. Quanto ao pri­
meiro, a normatividado sê-lo-ã instantânea ou automática, quando a loi formal, 
a priori, a prevê e regula, soja do quo forma for, inclusive conferindo podor

03) Idem, Ibldem, pág. 133.
04) CARNELUTTI, op. elt. pág. 55.
65) MAZZONI, op. cIL, pág. 134.
66) RIVERO et SAVATIER. op. dt, pág». 238/239.
67) MARTINS CATHARINO, op. elt, pág. 202.
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normativo sindical". Quanto ao segundo, a extensão pode variar em função de 
elementos objetivos (dimensão sociológica e territorial) e subjetivos. "De qual- 
quor forma, o conteúdo normatizado da convenção sindical, elaborado de modo 
autónomo, revela que o Estado atual, admitindo e até impondo a negociação co­
letiva, o livre Jogo das forças organizadas do trabalho e do capital, pratica par­
cial abdicação ioglsferante, mas não chega ao ponto de renunciar a sua função normativa"'68*.

Para Santoro-Passarelli, a eficácia do contrato coletivo depende de que 
ou so crio uma organização do Direito Público, ou se institua uma especial de 
Direito Privado: "a disciplina profissional pública, tendo naturoza normativa, va­
le para todos os pertencentes à categoria profissional, seja ditada diretamente 
pelos órgãos do Estado ou delegada aos sindicatos, investidos, assim, de um 
poder público normativo”. Manifesta clara tendência, outrossim ao asseverar 
que "o fim de manter a disciplina coletiva na sua genuína essência, reserva (...) 
tal disciplina à autonomia, ja não normativa, mas contratual, das associações re­
gistradas da categoria. Estas defendendo seus interesses (esse á o ponto de 
fundamontal importância), pela maneira particular por que os defendem, são con­
siderados capazos de defender, simultaneamente, o interesse de toda a catego­
ria". Socorre-se, aqui, da regra de direito privado de representação legal, em 
cujo sentido "o contrato coletivo, com eficácia geral, considera-se expresso, pe­
las categorias Interessadas, ainda que não seja formalmente imputável às mes­
mas"!60).

Estas colocações de Santoro-Passarelli foram antevistas por Mario De La 
Cueva, quando so refere ao duplo aspecto da questão pertinente à natureza do 
contrato do trabalho!70*.

Efetivamento, é o fenômeno de a obrigatoriedade do contrato coletivo de 
trabalho so ostendor às pessoas físicas ou jurídicas integrantes do determinada 
categoria que inspirou os impulsos classificatórios - e, pois, tentativas de sua 
explicação -, levados a cabo pela doutrina: impunha-se, assim, equacionar o 
princípio Jurídico que gizava a eficácia uitra-convenentes do contrato coletivo 
de trabalho.

Comumonte, a doutrina perfilha linha de classificação das teorias sobre a 
natureza jurídica da convenção coletiva do trabalho que as reduz a três corren­
tes: contratualista, normatlvlsta o mista17'). São contratualistas a teoria do

68) Idem, Ibldom, pág. 204.
69) SANTORO-PASSARELLI, "Noçõos do Direito do Trabalho", Irad. Mozart Víctor Russomano o Carlos 

Alberto 6. Chlarelli, Revista dos Tribunais Editora, São Paulo, 1873, págs. 26/28. Refere-se. ainda, 
aos princípios vigentes para os normas corporativas: a) Inserção automático das cláusulas do con­
trato coletivo no individual, nSo só posterior, mas também preexistente, salvo as cláusulas mais be­
néficas ao empregado; b) oflcácla do rogulamento coletivo depois de atingir o tormo o oté a renova­
ção, mantendo-se, pois, discipllnoçáo unitária; c) revisão anloclpada em faco do mudança no esta­
do de fato.

70) MARIO DE LA CUEVA, op. cIL, pág. 512.
71) MAGANO, op. clt, pág, 44. Idem CESARINO JR., op. Clt, pág. 549.

CESARINO JR (pág. 548, nota n. 587) sistematiza a classificação do GALLART FOLCH: civilista- (too- 
rias do mandato, da gestão do nogócios, da ostlpulaçáo om favor do terceiro, do contrato Inordi­

nado, da personalidado moral fictícia) - ecléticas ou da transição - (toorlas do pacto social, da soli­
dariedade necessária, da roprosonlaçáo legal e do uso e costumo Industrial) - o Jurídl co-soclals - 
(teorias da lei delegada, sindicalista Integral o do ordenamento corporativo).
SEGADAS VIANNA, op. clb, pág. 138, fala cm teorias civilistas ou puramente contratual, do transição 
ou misto, a institucional.
MARTINS CATHARINO, op. clt, págs. 205/220, os classifica om quatro grupos: 1?) toorlas Individua­
listas, compreendendo as da personalidado ficticio ou Ideal (a do mandato, a do gestão do nogócios, 
a da estlputaçáo em favor de terceiro o a do contrato Inominado), do negativo do personalidade Jurí­
dica e da personalidade real; 25) teorias Intormodlárlas, de transição, ecléticas; 35) toorlas |urídÍco- 
soclais, objetivas, publicistas; 45) teoria pura do direito ou monismo normativo.
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mandato, da gestão do negócios e de estipulação em favor de terceiro, mencio- 
nando-se. ainda, a da personalidade moral ficticia, de Nast, do contrato ¡nomina­
do (misto de mandato e estipulação em favor de terceiro), do Deslandres, e da 
solidariedade necessária, do Rouast. São normativistas a teoria da Instituição 
corporativa e do pacto social, referindo-se, também, à da representação legal 
e à do uso e costume industrial. Finalmente, são mistas a teoria de Carnelutti, 
seguida, entre outros por Ascarelli, Pergolesi, etc.

Teoria do mandato - Consoante literal expressão do art. 1.288, do Códi­
go Civil, “dispositivo do cunho doutrinário"!72!, opcra-se o mandato, quando al­
guém recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar atos ou adminis­
trar interesses. “O que caracteriza, portanto, o mandato ó a idéia de representa­
ção, suprema, básica, fundamental, não figurando em outros contratos"*73!.

No dizer do Segadas Vianna, não existe concordância mosmo entre seus 
seguidores*74!; pafa Bcrgoron, "o sindicato ao estipular um contrato colotivo re­
presenta seus membros, em virtude de um mandato resultante da adesão des­
ses membros aos estatutos do sindicato", enquanto para Huborto-Valleroux, o 
mandato é conferido ao sindicato pela lei, a qual Ihe permito defondor os interes­
ses profissionais, estipular om nomo dos operários e reprosontá-los no contra­
to"*75*. “O sindicato seria mandatário, agindo com poderos rocobidos do traba­
lhadores, mandantes, para, om nome destos, celebrar a convenção. Cada um 
dos trabalhadoros, oxprossa ou tácitamente, ao ingressar como associado do 
sindicato estaria constituindo a oste como seu representante, polo nogócio jurí­
dico do mandato, apontado por Jean Cruet como típico da legislação fascista", 
segundo Martins Catharino*78!.

Inúmeras - o sólidas - críticos foram desferidas contra essa teoria. Maga­
no, partindo da premissa do que, celebrada a convenção coletiva, ela so aplica 
a todos os mombros da catogoria profissional, acentua que não so podo cogitar 
de contrato, som manifostação do vontado*77*, máxime quando seus efeitos inci­
dirão sobro membros da catogoria que não outorgaram mandato expresso, ou 
so recusaram a fazê-lo, voncidos om assombléia - o o mandato "ó contrato em 
quo prodomina soboranamonto a mútua confiança dos contratantes"*78!. Se-

72) WASHINGTON DE SARROS MONTEIRO. "Curso de Direito Civil - Oireilo das Obrigações". 2? parlo. 
Saraiva, Sáo Paulo, 1887, pág. 255.

73) Idem, ibldem, pág. 256.
74) SEGADAS VIANNA. op. dt, pág. 136.
75) Apud CESARINO JR., op. clt, pág. 549. De qualquer forma, vinga a observação de EGON FELIX 

GOTTSCHALK, de que "a ¡déla de mandato encontra uma exprossão viva nas deliberações das as­
sem bléias gerais do sindicato, que autorizam a celebração do contrato coletivo...” (Apud MAGANO, 
op. dt, pág. 47).

76) MARTINS CATHARINO, op. dt, pág. 206.
CESARINO JR, op. dt. pág. 530, esclarece que este sistema do representação legal, embora incom­
pletamente, foi seguido pelo direito brasileiro, cuja Constituição de 1937 "dava ao sindicato, que 6 
o representante legal da categoria de produção para que foi constituído, a atribuição de estipular 
contratos coletivos de trabalho obrigatórios para todos os seus associados".
MAGANO, op. clt, pág. 48, todavia, insurge-se contra essa representação legal, naquilo em que o 
sindicato não desempenha sempre o papel de intermediário obrigatório, na regulamentação de con­
dições do trabalho. E sentencia: "o artigo 513 da CIT. ao referir-se h representação legal do sindica­
to. não abarca a hipótese de mandato legal”.

77) MAGANO, op. dt, pág. 47.
78) WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, op. dt, pág. 257.

MARTINS CATHARINO. op. cit, pág. 206. arremata: "os associados vencidos, quanto à realização 
da convenção, não podem ser considerados mandantes, nem os quo nem associados são; inconce­
bível so tenha como mandantes pessoas indeterminadas e futuras; 03 'mandantes' que se desligas­
sem do sindicato ficariam liberados das obrigações por ele assumidas pelo 'mandatário*, bem como 
perderíam os direitos por este obtidos".
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gadas Vianna, apoiado em Dorval Lacerda, sustenta a precaridade desta teo­
ria e a enfatiza com lastro em Orlando Gomes: a) "concluído o objeto do manda­
to nenhuma ligação de direito existe entre os mandatários, mas apenas entre 
os mandantes, enquanto que, concluída a convocação) coletiva - (grifos meus; 
certamente, convenção-, os seus efeitos atingem sempro os sindicatos celebra­
dos (mandatários) e os respectivos associados (mandantes)"(79>; b) para apla­
car a concepção de que o sindicato representa apenas os interesses individuais 
dos associados - e, assim, não enfeixava meios de ação om juízo ou fora dele, 
para fazer cumprir a convenção coletiva ("nul se plaite par procureur") -, evo­
luiu a doutrina para reconhecer-lhe representação dos Interesses gerais da pro­
fissão e, nessa qualidade, procurar em juízo, com apelo em mandato Irrevogável, 
conferido no interesse de terceiros*80*.

Teoria da gestão de negócios - "Gestão de negócios ó a atuação desen­
volvida por uma pessoa que, espontaneamente e sem mandato, trata de negó­
cio de outrem"*8'*. Suas características são: a) não se achar o gestor do nogó- 
cios oficialmente autorizado a tratar do negócio, nem ter obrigação do fazê-lo; 
b) ser alheio ao negócio; c) agir segundo o interosse o a vontade prosumida 
do dono do negócio; d) estar motivado pela necessidade ou utilidade*82*.

Esta teoria pressupõe que “o sindicato, ao celebrar convenção coletiva 
de trabaJho, embora sem mandato, atua segundo o interesso dos trabalhadores"*83!.

Críticas vieram irrespondíveis. Mario De La Cuova extornou preocupação, 
posto que essa teoria destruía totalmente a força do contrato coletivo do traba­
lho, máxime porque a obrigação de sua observância coincidia com a celebração 
do contrato individual de trabalho*84*. Magano convence sobro a inacoitabilida- 
de da teoria: a) a lei dispõe que os sindicatos poderão celebrar convenção cole­
tiva de trabalho, por deliberação de assembléia geral, sendo, ademais, obriga­
ção sua concluí-la; b) o sindicato á titular dos interesses da categoria; não co­
mo soma dos interesses de cada membro da categoria, mas como síntese abs­
trata e típica; c) a convenção podo até ser contrária aos interesses do indivíduos 
do grupo; d) há, contudo, identificação da utilidade da convenção coletiva para 
os membros da categoria*85*.

Teoria da estipulaçSo em favor de terceiro - Consoante Washington de 
Barros Monteiro, sob lição do Clóvis, "há estipulaçáo om favor de terceiro, quan­
do uma pessoa convenciona com outra certa vantagem em benefício de tercei­
ro, que não toma parte no contrato"*88*.

"O sindicato operário (estipulante) forma com um ou mais empregadores 
(prometedores ou promitontos) as condições do um acordo coletivo contendo

79) SEGADAS VIANNA. op. elt, pág. 136. MAGANO. op. dl, pág. 49. oduz quo, paia assegurar a obser- 
vãncia das cl&usuals convencionadas, pode deflagar greve e assumir obrigações "per se”.

80) SEGADAS VIANNA, op. dL, págs. 136/137, quo, entretanto “ sob Uçôo de ORLANDO GOMES ", náo 
reconhece ajustar-se esse oxpcdiento "a situações típicas do ordonamento do trabalho na empre­
sa, resultantes da libcrdado sindical da derrogaçAo da convcnçAo coletiva por indicações mais favo­
rável ao trabalhador".

81) WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, op. dt. pág. 298.
82) Idern. Ibldem, págs. 298/299; CLÓVIS, "Código Civil Comeniado", Francisco Alves. São Paulo, 1952. 

pág. 83 (vol. V).
83) MAGANO. op. dt. pág. 50.
84) MARIO OE LA CUEVA. op. dt. pág. 544.
85) MAGANO. op. elt. pág. SI. No mesma linha, MARTINS CATHARINO, op. dt. pág. 207. Idom SEGA­

DAS VIANNA. op. dt, pág. 137.
86) WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, op. dt. pág. 5a
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cláusulas em favor do 'terceiros*, os sindicalizados ou membros da categoria 
(beneficiários)"!87). Há, aí, um quaso-contrato.

Logo surgiram robustas críticas: a) a figura da estipulação cria direitos 
em favor de terceiro, mas não obrigações, ao passo que a convenção coletiva 
de trabalho cria uns e outras *88*; b) recusável a estipulação, as cláusulas do 
contrato coletivo de trabalho se estendem aos trabalhadores, que não gozam 
da faculdade de recusá-las*89*; c) o trabalhador não pode ser considerado como 
terceiro, já que os interesses abstratos da categoria profissional justificam a exis­
tência do sindicato*90*; d) como a celebração do contrato individual de trabalho, 
que rendería eficácia à convenção coletiva, dopondo do empregador, “daí resul­
ta que se estaria diante de estipulação em favor de terceiro, dependente tanto 
do estipulante como do promitente, o que é incompatível com a natureza do ins­
tituto"*5’*.

Teoria da personalidade moral fictícia - Engenhoso, porém ultrapassada, 
já que “não é possível negar-se a personalidade jurídica do sindicato, como fez 
Nast"*92*. Confere "ao sindicato uma existência fictícia, para, propositadamon- 
te, confundi-lo, identificá-lo, com os seus associados, do forma que celebrando 
ele a convenção coletiva, seriam estes quem, na verdade, tê-lo-iam pactuado"*93*.

Inobstante se tenha desenvolvido sobre base, o quanto possívol, do direi­
to coletivo, sua estrutura é tênue e não resiste às críticas. Dela Martins Cathari- 
no diz conduzir à "contratualidade em série, servindo o sindicato do biombo, 
quando, na verdade, ele é porte na convenção e age em defesa dos interesses 
da profissão. Em suma, pode-se dizer que a teoria de Nast defendo um plurindi- 
vidualismo real, negativo da própria essência coletiva-normativa do instituto”*94*. 
Mario De La Cueva, registrando que “o contrato coletivo de trabalho não tem 
uma natureza especial”*95*, proclama vício de morte desta teoria, consistente 
em que "nada impedia sua destruição, porque cada trabalhador o empresário 
podem chegar a um acordo distinto"*98*. Segadas Vianna completa o círculo, 
dizendo que "nem o sindicato é pessoa fictícia, nem os seus interesses se con­
fundem com os dos respectivos associados. Os destes são individuais, os do 
sindicato são coletivos e representam uma média geral muitas vezes bem dife­
rente dos anseios de cada trabalhador"*97*.

Teoria do contrato inomlnado - Mistura de mandato e estipulação em favor 
de terceiro, encerrava que o omprosário se obrigava e não ajustar com terceiros 
cláusulas contrárias às convencionadas anteriormente com um grupo do operá­
rios ou com a organização que os ropresenta.

87) CESARINO JR. op. clt, pág. 55: SEGADAS VIANNA, op clt, pág. 137: MAGANO, op. Clt, pág. 52; 
MARTINS CATHARINO. op. clt. pág. 207; MARIO OE LA CUEVA, op. clt, pág. 516.

88) MAGANO, op. clt, pág. 52; MARTINS CATHARINO. Op. dt. pág. 207; MARIO DE LA CUEVA, op. clt, 
pág. 517.

89) MAGANO, op. clt. pág. 53; MARTINS CATHARINO. Op. dt. pág. 207; MARIO DE LA CUEVA. Op. dt, 
pág. 517.

00) MAGANO, op. dt, pág. 53; MARTINS CATHARINO, op. dt, pág. 207; MARIO OE LA CUEVA. Op. dt. 
pág. 517.

91) MAGANO, op. Clt. pág. 53
92) MARTINS CATHARINO. op. dt. pág. 208. que denomina essa teoria de negação da personalidade 

lurldica do sindicato.
MAGANO, op. clt, o CESARINO JR, op. clt. não cuidam desta teoria.

93) SEGADAS VIANNA op dt. pág. 138.
94) MARTINS CATHARINO, op dt, pág. 208.
95) MARIO DE LA CUEVA. op clt. pág. 517.
96) Idem, ibldem, pág. 518.
97) SEGADAS VIANNA op dt, pág. 138.
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Sobre ser nominado - (contrato coletivo de trabalho) as críticas anterio­
res, no tópico do mandato o da estipulação, domonstram-lhe a inadequação, 
Martins Catharino enfatiza o reconhecimento do a convenção coletiva atingir ter­
ceiros futuros e diretamente, em função de efeito normativo. E arremata com a 
possibilidade de derrogação pelos próprios trabalhadores, mediante renúncia, 
se na colobrnção do contrato de trabalho não oxigirem do emprogador a unilate­
ral obrigação do fazer*98*.

Teoria da solidariedade necessária - Vinculada ao princípio da solidarieda­
de, consagra o da subordinação da vontade do indivíduo à da maioria, impreg­
nada do contratualismo impuro, o quo Iho vato a expressão de dualismo da con­
venção coletiva: a parto roguiamontar da convenção não está submetida ás mes- 
mas rogras quo a parto criadora do obrigações*99*. Assovora-a Segadas Vianna 
"contraditória em seus fundamentos, visto como, em direito sindical náo existo, 
necessariamente, uma subordinação do interesses individuais a interesse coleti­
vo, sonão tal subordinação a interesse do ordem coletiva quo não se confundem 
com interesses da maioria"*100*. Martins Catharino critica-lhe a comparação im­
perfeita com a concordata comercial, resultante de uma solidariedade necessá­
ria, "porque a solidariedade dos credores na concordata é passageira o inspira­
do nos interesses particulares de cada um, circunstancialmente coincidontos"*'01*.

Teoria da instituição corporativa - Busca explicar "a eficácia uttra-contra- 
entes do contrato colotivo que é o ponto nevrálgico da questão, polo carátor ins­
titucional do sindicato, ao qual se une uma certa soberania, que faz com que o 
contrato coletivo seja uma lei profissional oferecida à adesão dos operários ad­
mitidos ao trabalho’’*102*.

"Se o sindicato pode ser considorado 'instituição-grupo', univereltas por- 
sonarum, união de pessoas naturais sob o impulso de uma idéia a ser posta om 
execução, não há dúvida que a c.s.n. não pode ser como tal considerada. Por 
outro lado, como as normas convencionais não são internas de uma instituição, 
o sim produção da ação e vontade de duas, pelo menos (dois sindicatos, ou mais; 
um sindicato e uma empresa, ou mais) do órgãos e podoros do instituiçõos di­
versas, a c.s.n. serio uma 'instituiçáo-rogra', com efeitos externos, e também 
de uma ‘Instltulçâo-colsa’, unlversitas rerum*'03*.

Mario De La Cueva reproduz a definição de Haurion: "una institución cor­
porativa os una organización social objetiva, en Ia que se ha realizado el más 
alto estado do derecho, esto os. quo posso Ia soberania dei poder, la organiza­
ción constitucional del podor y Ia autonomia jurídica". E aduz-lhe precaução de 
inteligência: a) a soberania de poder significa que os órgãos da instituição po­
dem usar o poder nocessáiio para a realização do fim da instituição: não podor 
ilimitado o absoluto, mas autonomia para consecução do sou fim; b) a orga-

98) MARTINS CATHARINO, op. clt. pigs. 207/208.
99) MARTINS CATHARINO. op. elt. pig 210 SEGADAS VIANNA, op. dt. póg. 138. CESAR1NO JR. op. clt. 

pág. 351. apenas a refere.
100) SEGADAS VIANNA. op. Clt. pig. ’38.
101) MARTINS CATHARINO, op. clt, pig. 210.
102) CESARINO JR. op. clt. pigs. 551/552

MAQANO. Op. clt. pág. 55. elenco as peculiaridades da corrente normatlvlsto: a) caràler geral o 
abstraio do suas cláusulas; b) origem hetetònoma e nâo autônoma; c) eleito Inderrogável do doter- 
mlnar o conteúdo de futuras relações individuais de trabalho; d) fato de obrigar todos os membros 
dos catogorlas representadas pelos sindicatos eonvenentes.

103) MARTINS CATHARINO, op. elt. pâg. 218
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nização constitucional de poder é necessário, porque, se faltasse, tenderla a 
uma relação do domínio, comprometida a Idéla visada pela organização social; 
c) a instituição corporativa supõe certa autonomia jurídica, na medida de dicção 
de normas de regência interna e externa*1041.

Teoría do pacto social - "Entre trabalhadoros e empregadores não há con­
trato, mas coincidência do interesses o por Isto o acordo sobre condiçôos do 
trabalho é um 'ato complexo', da mesma natureza que a fundação de uma asso­
ciação, sendo, portanto, uma 'convonção-loi', um 'ato-rogra', uma 'lei profissio­
nal', disciplinando de maneira objetiva o pormanente as relações profissionais 
entre duas ou mais categorias"*1001.

Martins Catharino desincumbo-se do osmiuçar esta categoria. O ato jurídi­
co, quanto ao objeto o efeito, divido-so em ato-regra, ato-condição e ato subjeti­
vo. "A c.s.n. é 'ato-regra', tondo por objeto o ofoito criar situação jurídica, Impes­
soal e objetiva. Ato, portanto, normativo, pluramonte objetivo, com a lei, o regula- 
monto, a sontonça coletivo o o ostatuto do associação". Ato-condição: "um ato 
funcionando como condição do aplicabilidade a determinado indivíduo de uma 
situação legal preexistente". 'Ato subjetivo' é o contrato. Cria uma situação jurí­
dica particular para as pessoas que nele intervém". Quanto ao concurso do von­
tades, no aspecto formal, o ato jurídico divido-se em unilateral e plurilateral e 
este em ato coletivo, ato-união o contrato. "No 'ato coletivo' há unidade de obje­
to o do fins; no 'ato-união', de objeto, apenas; no 'contrato', diversidade do obje­
to e de fins". E finaliza: "o sindicato nasco do um 'ato coletivo' o a c.s.n., 'ato- 
regra', de um 'ato-união', como a convenção internacional o o tratado"*1061.

A essa construção torórica, Martins Catharino rovola-lho aspecto a desco­
berto: "as convencionais, principalmente so sindicatos, também celebram 'ato 
subjetivo’, ficam em situação subjotiva"*1071.

Teoria da representação legal - Ubicada por Cesarino Jr. junto ã teoria 
do mandato*1081, embora classificada na corronto eclética ou de transição*1001, 
Inspirou-se na lei italiana quo concedia ao sindicato, como representante legal 
da categoria do produção, a atribuição do ostipular contratos coletivos de traba­
lho obrigatórios para todos os sous associados*1101. Conquanto não seja civil­
mente incapaz, o empregado o ó economicamente, de contratar em pé de igual­
dade com o empregador devido à sua hipossuficiência.

104) MARIO DE LA CUEVA. op. elt. pág. 56S.
105) SEGADAS VIANNA. op. ClL, pág. 139. tcce critica em ordem de nào poder ser aceita a teoria da ins­

tituição corporativa *'nos regimes democráticos, porque, neta, a vontade preponderante è a que é 
imposta pelo interesse do Estado e nâo da vontade dos integrantes dos sindicatos participantes". 
Tal crítica, entretanto, destoa da apresentação técnico-juridica da matéria, parecendo mais dirigir- 
se a outra posição teórica.

105) CESARINO JR.. op. dt. pág. 551. SEGAOAS VIANNA. op. dt. pág. 138, diz: "0 essa teoria exUocon- 
t/alual porque, segundo ela. o indivíduo que ingressa no sindicato celebra um pacto sociaJ, em vir­
tude do qual assume a obrigação de aceitar as decisòos da maioria dos associados naquilo que 
disser respeito ao exercício profissional. Logo, a convenção coletiva lhes ó aplicável, em virtude 
do pacto quo realizou com a coletividade sindical".

106) MARTINS CATHARINO. op. dt. págs. 214/215.
107) Idem, ibidem, pág. 215. SEGADAS VIANNA, op. dt, pág. 135. limita-se a renovar a indagação de 

FOLCH: ‘ Tem o ato de ingresso numa assodaçáo proÁssIonoJ o valor de uma renúncia á autonomia 
da vontado? E quo tivesse, pode o Estado permitir quo renúncias d© tão grande importância so pro­
movam no quadro do direito contratual privado, no qual a lei suprema ó a vontade dos contratantes?"

108) Vide nota n. 76, supro.
109) Vide nota n. 71, supra.
110) CESARINO JR.. op. dt. pág 550: "a representação legal dos sindicalizados nào seria grande novi­

dade em direito".
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Magano insurgiu-se contra essa representação legal,,u). E Martins Catha- 
rino sontoncia que "a 'representação legal' é muito menos uma teoria do que 
consequência do lei expressa. No caso do Brasil, um mandamento constitucio- 
nal"("2).

Teorias mistas - Carneiutti considera a convenção colotiva de trabalho um 
contrato híbrido, com "corpo de contrato e alma do Ioi"(”3); Semo nela vê um 
“nogócio jurídico contratual, mas radicado no fecundo o multiforme terreno do 
dlroito público" o Gracco D'Agostino nela admite das partes: "uma contondo 
as obrigações que as associações legalmente reconhecidas assumem reciproca- 
monto (atto negoziale); o outra que contém verdadeiras normas jurídicas (atto 
normativo)". "O contrato colotivo de trabalho, embora entrando, sob um corto 
aspocto, no campo do direito público, tem, entretanto, a estrutura intrínseca de 
um regulamento contratual, proordenado à disciplina das relações do trabalho"(,’4,.

O porfril dessas teorias denota o quão controvertida ó a matéria da natureza 
Jurídica da convenção coletiva de trabalho, já referida a posição do Catharino*"5*.

Cosarino Jr. confossa-se partidário da tese contratual, que "afirma ser o con­
trato colotivo um contrato do direito público (para nós do Diroito Social), cuja 
oficácia om relação a indivíduos diversos dos quo o estipularam, so explica po­
la rolação de representação legal dos membros da categoria por parte das asso­
ciações profissionais"!"6) _ "não se contesta a existência do contrato de direi­
to público", ademais do que desapareceu "a distinção romanística entre conven­
ção e contrato Sob lição de Corso, aponta os efeitos contratuais da conven­
ção colotiva: "a) as rogras de interpretação do contrato colotivo, que são as 
dos contratos o não as das leis; b) a inadmissibilidado da aplicação analógica; 
c) a inaprociabilidado (Inconsurabilità) do contrato colotivo pola Corte de Cassa- 
çáo"<"8>.

Assovora-o Martins Catharino(1,9) que Magano odota concopçào mista. E, ofo- 
tivamonto, di-lo Magano quo “a convenção colotiva não podo roduzir-se a qual- 
quor dos esquemas rospoctivos", de verdade do ambos os lado3, contratualls- 
tae normativista, roconhecendo-so-lho posição original nos quadros do Direito(,20).

Segadas Vianna propondo para a teoria da lei delegada, a qual "encontra 
apoio na realidade jurídica contemporânea em que o Estado diVide sua ação, 
sua responsabilidade e seus poderes com outras instituições. A convenção cole­
tiva é, na verdade, uma regra de direito geral, abstrata, que elege um número in­
definido de situações jurídicas semelhantes e interessa a todas as pessoas que 
se acharem na situação de fato que ela prevê”. Recusa, outrossim, ao contrato 
coletivo a categoria de contrato, porque não cria, uma vez celebrado, situações 
jurídicas individuais; a não ser o argumento “da falta de expressa homologação

111) Vide nota n. 76. supra.
112) MARTINS CATHARINO. op. elt. pág. 212.
113) Vido nota n. 60. supra
114) CESARINO JR.. Op. elt. pág. 552.
115) Vido notas ns. 67 e 68. supra.
116) CESARINO JR.. op elt. pág. 552.
117) Idem, ibidem, pág. 553. Vido notan. 28. supra
118) Idem, ibidem, pág. 554. MAGANO, op dt, pág. 45, apenas náo menciona a inapreciabilidade.
119) MARTINS CATHARINO. op elt. pág. 223
120) MAGANO, op dt, pág. 59.
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polo Estado", nenhum outro se lhe opõe de peso contrário. "Há caso, uma dele­
gação dada atravós da lol maior, concodondo ao sindicato a prerrogativa do lo- 
gislar, em âmbito menor, sobro as relaçõos contratuais de sua classe, como ver- 
dadoira lei do grupo". Enfim, "uma vordadoira funçáo legislativa é, assim, oxor- 
cida por órgãos não estatais"',2t*.

Ajusta-so, com efeito, h realidade jurídico-positiva vigente a sustentação 
de merecer a convenção coletiva do trabalho posição deveras original, conquan­
to Mario Do La Cuova lhe tenha negado natureza especial'1221. E essa originali­
dade, com profundo caráter do especialidade, não a podería confinar em termos, 
oxclusivos o definitivos, do corronto contratualista, ou normativista, ou mista - 
(tomada, aqui, como o mistura mais ou monos homogônoa o consistente das 
corrontos contratualista o normativista) -, ou do transição - (aqui, omprogada 
na sua primitiva concepção do passagem da corronto contratualista para a nor­
mativista, não so oxcluindo, no entanto, o fluxo contrário o recíproco). Ainda quo 
fiquo ubicada em uma dessas correntos, não resultará pura e estanquomente 
conformada e confrontada em face do conjunto do circunstância quo "acabou 
por condicionar o diroito do trabalho moderno, invostindo contra a sua funçáo 
clássica de tutela componsatória"1’231. E, "nesse particular, são importantos os 
Pactos de Concertação Social, deodo quo ptossuponham a impossibilidado do 
suporar a situação oxistonto pelos mecanismos de governo disponíveis o corros- 
podam a um ontondimonto, coalizão ou parlamontaçáo quo resulta na mobiliza­
ção de inteligências e esforços"'1241. Preferível, contudo - o om face dessos mos- 
mos motivos -, quo so cristalize e corporfique a convonção coletiva do trabalho 
em sede própria, do cunho original o especial, om respeito à sua grande destina- 
ção histórica.
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